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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO CELEBRADA ENTRE O 

SINDICATO DOS CENTROS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDICFC- MG E O SINDICATO DOS 

EMPREGADOS E INSTRUTORES DE AUTO ESCOLAS DOS CFC`s DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS SEAME - MG REPRESENTANTE DAS 

CATEGORIAS ECONÔMICA E PROFISSIONAL, MEDIANTE AS 

SEGUINTES CLÁUSULAS E CONDIÇÕES. 

2024/2026 

Cláusula Primeira: Da Abrangência. 

A presente convenção coletiva de trabalho, em observação aos preceitos 

normativos previsto no artigo 7°, inciso XXVI, CF/88 e artigos 611 e 

seguintes da CLT. Aplica - se às relações de trabalho existentes, ou que 

venham a existir entre as categorias representadas pelos sindicatos 

pactuantes, bem como aos demais empregados das empresas 

credenciadas como Centro de Formação de Condutores e afins, ou dos 

Empregados credenciados pela CET, antigo DETRAN MG, para ministrar 

aulas em cursos especializados, de qualificação ou requalificação ou 

reciclagem; ou qualquer outra denominação, ou aqueles contratados 

como diretores, instrutores e demais empregados que se enquadrem na 

categoria representada pelo SEAME-MG com abrangência territorial em: 
Abadia dos Dourados, Abaeté, Abre Campo, Acaiaca, Açucena, Água Boa, Água 

Comprida, Aguanil, Águas Formosas, Águas Vermelhas, Aimorés, Aiuruoca, Alagoa, 

Albertina, Além Paraíba, Alfenas, Alfredo Vasconcelos, Almenara, Alpercata, 

Alpinópolis, Alterosa, Alto Caparaó, Alto Jequitibá, Alto Rio Doce, Alvarenga, 

Alvinópolis, Alvorada de Minas, Amparo do Serra, Andradas, Andrelândia, Angelândia, 

Antônio Carlos, Antônio Dias, Antônio Prado de Minas, Araçaí, Aracitaba, Araçuaí, 

Araguari, Arantina, Araponga, Araporã, Arapuá, Araújos, Araxá, Arceburgo, Arcos, 

Areado, Argirita, Aricanduva, Arinos, Astolfo Dutra, Ataléia, Augusto de Lima, 

Baependi, Baldim, Bambuí, Bandeira, Bandeira do Sul, Barão de Cocais, Barão de Monte 

Alto, Barbacena, Barra Longa, Barroso, Bela Vista de Minas, Belmiro Braga, Belo 

Horizonte, Belo Oriente, Belo Vale, Berilo, Berizal, Bertópolis, Betim, Bias Fortes, Bicas, 

Biquinhas, Boa Esperança, Bocaina de Minas, Bocaiúva, Bom Despacho, Bom Jardim 

de Minas, Bom Jesus da Penha, Bom Jesus do Amparo, Bom Jesus do Galho, Bom 

Sucesso, Bonfim, Bonfinópolis de Minas, Bonito de Minas, Botelhos, Botumirim, Brás 

Pires, Brasilândia de Minas, Brasília de Minas, Braúnas, Brumadinho, Buenópolis, 

Bugre, Buritis, Buritizeiro, Cabeceira Grande, Cabo Verde, Cachoeira da Prata, 

Cachoeira de Pajeú, Cachoeira Dourada, Caetanópolis, Caeté, Caiana, Cajuri, Caldas, 

Camacho, Cambuquira, Campanário, Campanha, Campestre, Campina Verde, Campo 

Azul, Campo Belo, Campo do Meio, Campo Florido, Campos Altos, Campos Gerais, 
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Cana Verde, Canaã, Canápolis, Candeias, Cantagalo, Caparaó, Capela Nova, Capelinha, 

Capetinga, Capim Branco, Capinópolis, Capitão Andrade, Capitão Enéas, Capitólio, 

Caputira, Caraí, Caranaíba, Carandaí, Carangola, Caratinga, Carbonita, Carlos Chagas, 

Carmésia, Carmo da Cachoeira, Carmo da Mata, Carmo de Minas, Carmo do Cajuru, 

Carmo do Paranaíba, Carmo do Rio Claro, Carmópolis de Minas, Carneirinho, 

Carrancas, Carvalhópolis, Carvalhos, Casa Grande, Cascalho Rico, Cássia, 

Cataguases, Catas Altas, Catas Altas da Noruega, Catuji, Catuti, Caxambu, Cedro do 

Abaeté, Central de Minas, Centralina, Chácara, Chalé, Chapada do Norte, Chapada 

Gaúcha, Chiador, Cipotânea, Claraval, Claro dos Poções, Cláudio, Coimbra, Coluna, 

Comendador Gomes, Comercinho, Conceição da Aparecida, Conceição da Barra de 

Minas, Conceição das Alagoas, Conceição de Ipanema, Conceição do Mato Dentro, 

Conceição do Pará, Conceição do Rio Verde, Cônego Marinho, Confins, Congonhas, 

Congonhas do Norte, Conquista, Conselheiro Lafaiete, Conselheiro Pena, Contagem, 

Coqueiral, Coração de Jesus, Cordisburgo, Cordislândia, Corinto, Coroaci, 

Coromandel, Coronel Fabriciano, Coronel Murta, Coronel Pacheco, Coronel Xavier 

Chaves, Córrego Danta, Córrego Fundo, Córrego Novo, Couto de Magalhães de Minas, 

Crisólita, Cristais, Cristália, Cristiano Otoni, Crucilândia, Cruzeiro da Fortaleza, Cruzília, 

Cuparaque, Curral de Dentro, Curvelo, Datas, Delfinópolis, Delta, Descoberto, Desterro 

de Entre Rios, Desterro do Melo, Diamantina, Diogo de Vasconcelos, Dionísio, 

Divinésia, Divino, Divino das Laranjeiras, Divinolândia de Minas, Divinópolis, Divisa 

Alegre, Divisa Nova, Divisópolis, Dom Bosco, Dom Cavati, Dom Joaquim, Dom Silvério, 

Dom Viçoso, Dona Eusébia, Dores de Campos, Dores de Guanhães, Dores do Indaiá, 

Dores do Turvo, Doresópolis, Douradoquara, Durandé, Elói Mendes, Engenheiro 

Caldas, Engenheiro Navarro, Entre Folhas, Entre Rios de Minas, Ervália, Esmeraldas, 

Espera Feliz, Espinosa, Estrela Dalva, Estrela do Indaiá, Estrela do Sul, Eugenópolis, 

Ewbank da Câmara, Fama, Faria Lemos, Felício dos Santos, Felisburgo, Felixlândia, 

Fernandes Tourinho, Ferros, Fervedouro, Florestal, Formiga, Formoso, Fortaleza de 

Minas, Fortuna de Minas, Francisco Badaró, Francisco Dumont, Francisco Sá, 

Franciscópolis, Frei Gaspar, Frei Inocêncio, Frei Lagonegro, Fronteira, Fronteira dos 

Vales, Fruta de Leite, Frutal, Funilândia, Galiléia, Gameleiras, Glaucilândia, Goiabeira, 

Goianá, Gonzaga, Gouveia, Governador Valadares, Grão Mogol, Grupiara, Guanhães, 

Guapé, Guaraciaba, Guaraciama, Guaranésia, Guarani, Guarará, Guarda-Mor, Guaxupé, 

Guidoval, Guimarânia, Guiricema, Gurinhatã, Iapu, Ibertioga, Ibiá, Ibiaí, Ibiracatu, Ibiraci, 

Ibirité, Ibitiúra de Minas, Ibituruna, Icaraí de Minas, Igarapé, Igaratinga, Iguatama, Ijaci, 

Ilicínea, Imbé de Minas, Inconfidentes, Indaiabira, Indianópolis, Ingaí, Inhapim, Inhaúma, 

Inimutaba, Ipaba, Ipanema, Ipatinga, Ipiaçu, Iraí de Minas, Itabira, Itabirinha, Itabirito, 

Itacambira, Itacarambi, Itaguara, Itaipé, Itamarandiba, Itamarati de Minas, Itambacuri, 

Itambé do Mato Dentro, Itamogi, Itamonte, Itanhandu, Itanhomi, Itaobim, Itapagipe, 

Itapecerica, Itatiaiuçu, Itaú de Minas, Itaúna, Itaverava, Itinga, Itueta, Ituiutaba, Itumirim, 

Iturama, Itutinga, Jaboticatubas, Jacinto, Jacuí, Jaguaraçu, Jaíba, Jampruca, Janaúba, 

Januária, Japaraíba, Japonvar, Jeceaba, Jenipapo de Minas, Jequeri, Jequitaí, 

Jequitibá, Jequitinhonha, Jesuânia, Joaíma, Joanésia, João Monlevade, João Pinheiro, 

Joaquim Felício, Jordânia, José Gonçalves de Minas, José Raydan, Josenópolis, 

Juatuba, Juiz de Fora, Juramento, Juruaia, Juvenília, Ladainha, Lagamar, Lagoa da 

Prata, Lagoa dos Patos, Lagoa Dourada, Lagoa Formosa, Lagoa Grande, Lagoa Santa, 

Lajinha, Lambari, Lamim, Laranjal, Lassance, Lavras, Leandro Ferreira, Leme do Prado, 

Leopoldina, Liberdade, Lima Duarte, Limeira do Oeste, Lontra, Luisburgo, Luislândia, 

Luminárias, Luz, Machacalis, Machado, Madre de Deus de Minas, Malacacheta, 

Mamonas, Manga, Manhuaçu, Manhumirim, Mantena, Mar de Espanha, Maravilhas, 
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Mariana, Marilac, Mário Campos, Maripá de Minas, Marliéria, Marmelópolis, Martinho 

Campos, Martins Soares, Mata Verde, Materlândia, Mateus Leme, Mathias Lobato, 

Matias Barbosa, Matias Cardoso, Matipó, Mato Verde, Matozinhos, Matutina, Medeiros, 

Medina, Mendes Pimentel, Mercês, Mesquita, Minas Novas, Minduri, Mirabela, 

Miradouro, Miraí, Miravânia, Moeda, Moema, Monjolos, Monsenhor Paulo, Montalvânia, 

Monte Alegre de Minas, Monte Azul, Monte Belo, Monte Carmelo, Monte Formoso, Monte 

Santo de Minas, Montezuma, Morada Nova de Minas, Morro da Garça, Morro do Pilar, 

Muriaé, Mutum, Muzambinho, Nacip Raydan, Nanuque, Naque, Natalândia, Nazareno, 

Nepomuceno, Ninheira, Nova Belém, Nova Era, Nova Lima, Nova Módica, Nova Ponte, 

Nova Porteirinha, Nova Resende, Nova Serrana, Nova União, Novo Cruzeiro, Novo 

Oriente de Minas, Novorizonte, Olaria, Olhos-d'Água, Olímpio Noronha, Oliveira, 

Oliveira Fortes, Onça de Pitangui, Oratórios, Orizânia, Ouro Branco, Ouro Preto, Ouro 

Verde de Minas, Padre Carvalho, Padre Paraíso, Pai Pedro, Paineiras, Pains, Paiva, 

Palma, Palmópolis, Papagaios, Pará de Minas, Paracatu, Paraguaçu, Paraopeba, Passa 

Quatro, Passa Tempo, Passa Vinte, Passabém, Passos, Patis, Patos de Minas, 

Patrocínio, Patrocínio do Muriaé, Paula Cândido, Paulistas, Pavão, Peçanha, Pedra 

Azul, Pedra Bonita, Pedra do Anta, Pedra do Indaiá, Pedra Dourada, Pedras de Maria da 

Cruz, Pedrinópolis, Pedro Leopoldo, Pedro Teixeira, Pequeri, Pequi, Perdigão, Perdizes, 

Perdões, Periquito, Pescador, Piau, Piedade de Caratinga, Piedade de Ponte Nova, 

Piedade do Rio Grande, Piedade dos Gerais, Pimenta, Pingo d'Água, Pintópolis, 

Piracema, Pirajuba, Piranga, Pirapetinga, Pirapora, Piraúba, Pitangui, Piumhi, Planura, 

Poço Fundo, Poços de Caldas, Pocrane, Pompéu, Ponte Nova, Ponto Chique, Ponto dos 

Volantes, Porteirinha, Porto Firme, Poté, Pouso Alto, Prados, Prata, Pratápolis, 

Pratinha, Presidente Bernardes, Presidente Juscelino, Presidente Kubitschek, 

Presidente Olegário, Prudente de Morais, Quartel Geral, Queluzito, Raposos, Raul 

Soares, Recreio, Reduto, Resende Costa, Resplendor, Ressaquinha, Riachinho, Riacho 

dos Machados, Ribeirão das Neves, Ribeirão Vermelho, Rio Acima, Rio Casca, Rio do 

Prado, Rio Doce, Rio Espera, Rio Manso, Rio Novo, Rio Paranaíba, Rio Pardo de Minas, 

Rio Piracicaba, Rio Pomba, Rio Preto, Rio Vermelho, Ritápolis, Rochedo de Minas, 

Rodeiro, Romaria, Rosário da Limeira, Rubelita, Rubim, Sabará, Sabinópolis, 

Sacramento, Salinas, Salto da Divisa, Santa Bárbara, Santa Bárbara do Leste, Santa 

Bárbara do Monte Verde, Santa Bárbara do Tugúrio, Santa Cruz de Minas, Santa Cruz 

de Salinas, Santa Cruz do Escalvado, Santa Efigênia de Minas, Santa Fé de Minas, Santa 

Helena de Minas, Santa Juliana, Santa Luzia, Santa Margarida, Santa Maria de Itabira, 

Santa Maria do Salto, Santa Maria do Suaçuí, Santa Rita de Caldas, Santa Rita de 

Ibitipoca, Santa Rita de Jacutinga, Santa Rita de Minas, Santa Rita do Itueto, Santa Rosa 

da Serra, Santa Vitória, Santana da Vargem, Santana de Cataguases, Santana de 

Pirapama, Santana do Deserto, Santana do Garambéu, Santana do Jacaré, Santana do 

Manhuaçu, Santana do Paraíso, Santana do Riacho, Santana dos Montes, Santo 

Antônio do Amparo, Santo Antônio do Aventureiro, Santo Antônio do Grama, Santo 

Antônio do Itambé, Santo Antônio do Jacinto, Santo Antônio do Monte, Santo Antônio 

do Retiro, Santo Antônio do Rio Abaixo, Santo Hipólito, Santos Dumont, São Bento 

Abade, São Brás do Suaçuí, São Domingos das Dores, São Domingos do Prata, São 

Félix de Minas, São Francisco, São Francisco de Paula, São Francisco de Sales, São 

Francisco do Glória, São Geraldo, São Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São 

Gonçalo do Abaeté, São Gonçalo do Pará, São Gonçalo do Rio Abaixo, São Gonçalo do 

Rio Preto, São Gonçalo do Sapucaí, São Gotardo, São João Batista do Glória, São João 

da Lagoa, São João da Ponte, São João das Missões, São João del Rei, São João do 

Manhuaçu, São João do Manteninha, São João do Oriente, São João do Pacuí, São João 



4 
 

do Paraíso, São João Evangelista, São João Nepomuceno, São Joaquim de Bicas, São 

José da Barra, São José da Lapa, São José da Safira, São José da Varginha, São José 

do Alegre, São José do Divino, São José do Goiabal, São José do Jacuri, São José do 

Mantimento, São Lourenço, São Miguel do Anta, São Pedro da União, São Pedro do 

Suaçuí, São Pedro dos Ferros, São Romão, São Roque de Minas, São Sebastião da Bela 

Vista, São Sebastião da Vargem Alegre, São Sebastião do Anta, São Sebastião do 

Maranhão, São Sebastião do Oeste, São Sebastião do Paraíso, São Sebastião do Rio 

Preto, São Sebastião do Rio Verde, São Thomé das Letras, São Tiago, São Tomás de 

Aquino, São Vicente de Minas, Sapucaí-Mirim, Sardoá, Sarzedo, Sem-Peixe, Senador 

Amaral, Senador Cortes, Senador Firmino, Senador Modestino Gonçalves, Senhora de 

Oliveira, Senhora do Porto, Senhora dos Remédios, Sericita, Seritinga, Serra Azul de 

Minas, Serra da Saudade, Serra do Salitre, Serra dos Aimorés, Serrania, Serranópolis 

de Minas, Serranos, Serro, Sete Lagoas, Setubinha, Silveirânia, Silvianópolis, Simão 

Pereira, Simonésia, Sobrália, Soledade de Minas, Tabuleiro, Taiobeiras, Taparuba, 

Tapira, Tapiraí, Taquaraçu de Minas, Tarumirim, Teixeiras, Teófilo Otoni, Timóteo, 

Tiradentes, Tiros, Tocantins, Tocos do Moji, Toledo, Tombos, Três Corações, Três 

Marias, Três Pontas, Tumiritinga, Tupaciguara, Turmalina, Turvolândia, Ubá, Ubaí, 

Ubaporanga, Uberaba, Uberlândia, Umburatiba, Unaí, União de Minas, Uruana de Minas, 

Urucânia, Urucuia, Vargem Alegre, Vargem Bonita, Vargem Grande do Rio Pardo, 

Varginha, Varjão de Minas, Várzea da Palma, Varzelândia, Vazante, Verdelândia, 

Veredinha, Veríssimo, Vermelho Novo, Vespasiano, Viçosa, Vieiras, Virgem da Lapa, 

Virgínia, Virginópolis, Virgolândia, Visconde do Rio Branco, Volta Grande e Wenceslau 

Braz.  

 

Cláusula Segunda: Da Data Base da categoria. 

A data base da categoria permanece 1º de Setembro. 

 

Cláusula Terceira: Da jornada de trabalho. 

A jornada de trabalho da categoria será de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, perfazendo “preferencialmente”, oito horas diárias de segunda 
a sexta e quatro horas aos sábados de forma ininterrupta. 

 

Parágrafo Primeiro: O horário da jornada normal de trabalho deverá ser 
previamente estabelecido pela empresa, e comunicado ao empregado na 
sua contratação. 

 

Parágrafo Segundo: Qualquer alteração no horário da jornada normal de 
trabalho deverá ser negociada entre as partes para que as mesmas 
possam se adequar conforme suas necessidades. 
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Parágrafo Terceiro: Jornada em regime de tempo parcial 

Poderão as empresas, nos termos do artigo 58-A da CLT, adotar a 
jornada de trabalho em regime de tempo parcial, sendo considerada 
aquela cuja duração não exceda a 30 hora semanais, sem a possibilidade 
de horas extras semanais, ou, cuja duração não exceda a 26 horas 
semanais, com a possibilidade de acréscimo de até 06 horas extras. 

 

Parágrafo Quarto 

O salário à ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será 
proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, 
nas mesmas funções, tempo integral. 

 

Parágrafo Quinto 

Para os atuais empregados em regime de tempo integral, a adoção do 
regime de tempo parcial poderá ser feita mediante opção manifesta 
perante a empresa através de acordo individual escrito e expresso. 

 

Cláusula Quarta: Das horas extras.  

As horas trabalhadas após a oitava hora diária que ultrapassarem as 44 
(quarenta e quatro) horas semanais serão computadas como horas extras 
e serão remuneradas com o acréscimo do adicional de 60% (sessenta por 
cento). Sendo o empregado remunerado como comissionista, receberá 
apenas o adicional de horas extras, nos termos da Súmula 340 do TST. 

 

Parágrafo Primeiro: As horas extras a partir da terceira hora diária serão 
acrescidas com percentual de 75%, aplicáveis a partir da décima primeira 
hora trabalhada, em um único dia; 

 

Parágrafo Segundo: Os Instrutores contratados como 
COMISSIONISTAS que fizerem jus, apenas ao ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS, os percentuais, serão calculados e aplicados sobre os valores 
das respectivas comissões, aulas e exames, estabelecidos nessa CCT; 
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Parágrafo Terceiro: Os empregados contratados por SALÁRIO FIXO, os 
percentuais de horas extras serão calculados sobre a hora normal sendo 
o fator divisível de 220 da CLT, e deverá ser incluído o DSR sobre os 
valores das mesmas; 

 

Cláusula Quinta: Banco de Horas: 

Condições especiais ou diferentes das estipuladas nesta Convenção, 
para o banco de horas, deverão ser objeto de negociação entre empresa 
e o sindicato profissional. 

 

Parágrafo Primeiro 

As partes estabelecem a jornada flexível de trabalho visando à formação 
do banco de horas, com prazo de compensação estipulado em 180 (cento 
e oitenta) dias. 

 

Parágrafo Segundo 

As empresas que optarem pela utilização do banco de horas deverão, 
após sua formalização, dar ciência ao respectivo sindicato profissional, 
sob pena de ser considerado inválido. 

 

Parágrafo Terceiro 

A remuneração efetiva dos empregados durante a vigência da Convenção 
Coletiva de Trabalho permanecerá sobre 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais ou 220 (duzentos e vinte) horas mensais, salvo faltas ou atrasos 
injustificados. 

 

Cláusula Sexta – Disciplinamento do Banco de Horas 

O banco de horas formado pelos créditos e débitos da jornada flexível, 
será disciplinado da seguinte forma: 

 

Parágrafo Primeiro 

Serão lançadas a título de hora crédito do empregado 50,0% (cinquenta 
por cento) das horas trabalhadas excedentes à 44ª (quadragésima 



7 
 

quarta) hora semanal e os 50,0% (cinquenta por cento) das restantes 
serão pagas na forma desta Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

Parágrafo Segundo 

O critério de conversão face o trabalho prestado além da 44ª 
(quadragésima quarta) hora semanal será na proporção de uma hora de 
trabalho por uma hora de compensação. 

 

Parágrafo Terceiro 

Ocorrendo horas não trabalhadas do empregado, a seu pedido ou 
concedidas de comum acordo entre as partes, estas serão compensadas 
no banco de horas na sua totalidade. 

 

Parágrafo Quarto 

As horas não poderão ser compensadas nos horários vagos dentro de 
uma jornada de trabalho, pois nessas horas o empregado estará a 
disposição da empresa. 

 

Parágrafo Quinto 

As horas compensadas não terão reflexo no repouso semanal 
remunerado, nas férias, no aviso prévio, no décimo terceiro salário e nem 
em qualquer outra verba salarial. 

 

Parágrafo Sexto 

As empresas fornecerão aos empregados demonstrativo mensal do saldo 
existente no banco de horas, juntamente com o demonstrativo mensal de 
pagamento de salário. 

 

Parágrafo Sétimo 

O período de compensação deverá ser comunicado, por escrito, ao 
empregado com antecedência mínima de 2 (dois) dias. 
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Parágrafo Oitavo 

Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, sem que tenha havido a total 
compensação das horas crédito do empregado, estas serão quitadas, em 
destaque, no termo de rescisão de contrato de trabalho. 

 

Parágrafo Nono 

É vedada a compensação do saldo do Banco de Horas no período do 
aviso prévio. 

 

Cláusula Sétima – Intervalo para refeição e descanso 

Fica estabelecido entre as partes negociantes que o intervalo intrajornada 
poderá ser de no mínimo 30 minutos e no máximo 03 horas. 

 

Cláusula Oitava – Trabalho em dupla pegada 

Além do intervalo intrajornada tratado na cláusula anterior, é facultado às 
empresas, na forma do art. 71 da CLT, atendendo-se às especificidades 
do setor, a adoção do regime de “dupla pegada”, observados os seguintes 
princípios: 

 

Parágrafo Primeiro 

Remuneração igual a do pessoal em regime de intervalo intrajornada 
normal; jornada semanal de trabalho de 44 horas; não sendo considerado 
tempo à disposição o intervalo entre as duas pegadas; 

 

Parágrafo Segundo 

O intervalo intrajornada constante nesta cláusula será concedido de forma 
única e ininterrupta, podendo ser de no máximo 06 horas de intervalo 
entre a primeira e a segunda pegada. 

Parágrafo Terceiro 

A concessão do intervalo intrajornada em dupla pegada tratada nesta 
cláusula, não poderá ser concedida cumulativamente com o intervalo 
intrajornada previsto na cláusula sétima desta CCT. 
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Cláusula Nona: Da composição salarial. 

Fica estipulado pelos sindicatos que subscrevem à presente CCT que os 

valores estabelecidos nesta CCT, como Pisos Salariais, Comissões e 

Garantia, passam a vigorar a partir de 1º de outubro de 2024;  

 

Parágrafo Primeiro - Dos Diretores: 

O salário dos diretores, GERAL OU DE ENSINO, conforme legislação 

específica dos órgãos normativos de trânsito, serão fruto de livre 

negociação entre as partes, observado o piso mínimo salarial de R$ 

2.062,60 (dois mil, sessenta e dois reais e sessenta centavos) mensais. 

 

Parágrafo Segundo: Acúmulo de Funções  

O empregado contratado como Diretor Geral ou Diretor de Ensino que 

ministrar aulas e ou apresentar aluno que tenha sido aprovado para o 

exame de direção veicular, fará jus ao recebimento das respectivas 

comissões do Instrutor de trânsito comissionista puro, previstas neste 

instrumento, cumuladas com seu respectivo salário de Diretor. 

 

Parágrafo Terceiro: Do Instrutor de Trânsito: 

O instrutor de trânsito terá duas modalidades salariais, podendo ser 

contratado por salário FIXO ou COMISSIONISTA PURO/VARIÁVEL. 

 

1) Do salário variável: O Instrutor de trânsito, contratado como 

COMISSIONISTA PURO, percebendo valores por aulas ministradas, 

sejam teóricas ou práticas, e por alunos aprovados para exame junto ao 

Órgão Executivo Estadual de Trânsito, farão jus ao recebimento dos 

seguintes valores: 

1.1-Valor unitário por aula ministrada R$ 12,39 (doze reais e trinta e 

nove centavos); 

1.2- O instrutor de trânsito remunerado como comissionista puro receberá 

a importância R$ 47,18 (quarenta e sete reais e dezoito centavos) por 

aluno que tenha sido apresentado por ele junto à Banca Examinadora 

para realização de exame de prática de direção veicular e que tenha sido 

aprovado no referido exame, que será paga na folha de pagamento do 

mês subsequente; 
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1.3 – Valor unitário por aula de 30 minutos ministrada em simulador de 

direção veicular R$ 7,42 (sete reais e quarenta e dois centavos) 

1.4 - O instrutor de trânsito remunerado com salário variável que ministrar 

aulas práticas para alunos na categoria “A”, receberá o valor 

correspondente ao item 1.1 desta cláusula por cada aluno que estiver sob 

sua instrução. 

1.5 – O salário fixo mensal do instrutor de trânsito remunerado nesta 

modalidade, será de R$ 2.114,02 (dois mil, cento e quatorze reais e dois 

centavos). 

 

Parágrafo Quarto: Da Garantia Mínima  

Fica estabelecido que o instrutor contratado com a modalidade de 

comissionista puro, isto é, aquele que percebe comissões, fará jus a uma 

remuneração mínima no valor correspondente a R$ 2.114,02 (dois mil, 

cento e quatorze reais e dois centavos) no respectivo mês em que a soma 

das comissões, (aulas, alunos aprovados em exame prático de direção, 

horas extras e DSR), calculado sobre as comissões, e horas extras não 

atingir o referido valor. 

 

Parágrafo Quinto - Do Cálculo do DSR  

O cálculo do DSR será efetivado sobre a soma das comissões (aulas 

ministradas e alunos aprovados em exame prático) e horas extras e 

compõe a garantia mínima aos comissionistas puros. 

 

Parágrafo Sexto – Dos Auxiliares Administrativos:  

O salário do auxiliar administrativo, assim considerado aqueles que 

trabalharem no setor administrativo do CFC, independentemente da 

nomenclatura, será fruto de livre negociação entre as partes, observado 

o piso salarial de R$ 1.430,10 (hum mil, quatrocentos e trinta reais e dez 

centavos) mensais, pela jornada de quarenta e quatro horas semanais. 

 

Parágrafo Sétimo:  Dos Demais Empregados:  
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O salário de qualquer outro empregado que não se enquadrar nas 

cláusulas anteriores será fruto de livre negociação entre as partes, 

observado como piso, o salário mínimo nacional estabelecido para cada 

profissional contratado. 

 

Parágrafo Oitavo: DA REPOSIÇÃO SALARIAL em setembro de 2025 

Em 1º de setembro de 2025, fica pactuado que as Empresas efetuarão a 

aplicação do índice acumulado do INPC DO PERÍODO DE 01/09/2024 À 

31/08/2025, SOB OS SALÁRIOS E COMISSÕES da cláusula nona desta 

CCT. 

 

Parágrafo Nono: Índice de reajuste 

As empresas concederão aos seus empregados da correspondente 

categoria profissional, a partir de 1º de outubro de 2024, reajuste salarial 

de 5% (cinco por cento) incidente sobre o salário de setembro de 2023, 

compensando-se todos os aumentos e antecipações concedidos 

espontaneamente ou através de acordos, dissídios, adendos e os 

decorrentes de leis. 

 

Cláusula Décima: Das Anotações na CTPS: 

O instrutor de trânsito contratado como COMISSIONISTA PURO, deve ter 

anotado em sua CTPS, como remuneração, o valor recebido por 

comissões (aulas ministradas e exames) descrito na cláusula nona desta 

CCT, vedada a contratação pelo valor da garantia, considerando que a 

mesma não é salário. 

 

Cláusula Décima Primeira: Do Adiantamento Salarial: 

O Empregador deve fazer o adiantamento salarial aos seus empregados, 

no valor de até 30% (trinta por cento) dos respectivos pisos estabelecidos 

nesta CCT, até no máximo no vigésimo quinto dia de cada mês.  

Cláusula Décima Segunda: Cálculo de Férias, 13º salário e verbas 

rescisórias:  
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Os empregados que percebem salários variáveis, para apuração das 

verbas rescisórias, 13º salário e férias, devem ser calculadas sobre a 

média dos últimos 12 (doze) salários mensais, incluindo as férias dentro 

deste período. 

 

Cláusula Décima Terceira: Da Exigência de Uniformes:  

A empresa que exigir que seus empregados usem uniformes deverá 

fornecê-los gratuitamente, em número satisfatório para o uso diário aos 

mesmos.  

 

Parágrafo Único: O modelo e a forma do uniforme não poderão ser 

alterados pelo empregado. As peças adicionais serão pagas pelos 

requerentes interessados.  

 

Cláusula Décima Quarta: Dos Documentos para Credenciamento  

A documentação pertinente ao credenciamento do profissional (instrutor, 

diretor geral e diretor de ensino), expressa na Resolução 789 do 

CONTRAN, bem como na Lei 12.202/10, ou outra norma em substituição, 

será disponibilizada e entregue a Empresa contratante pelo empregado 

Contratado. 

 

Cláusula Décima Quinta: Das Responsabilidades 

Em se tratando da utilização de Veículos da empresa em vias públicas, 

os danos provenientes da atividade fim, causados no veículo da empresa 

ou em veículos/ pertences de terceiros é de responsabilidade da empresa, 

exceto quando: 

I – O empregado fizer uso do veículo, fora do horário de trabalho, 

sem prévia autorização; 

II – O empregado confiar à direção do veículo a pessoa não 

autorizada pela empresa; 

III – Comprovada responsabilidade do empregado na forma da lei;  
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Cláusula Décima Sexta: Das Férias Coletivas. 

De acordo com suas necessidades e conveniências, as empresas 

poderão conceder férias coletivas desde que formalizado comunicado 

expresso aos seus empregados, em tempo hábil e observado os preceitos 

legais correlacionados, devidamente comunicado ao SEAME – MG 

através do email: seame2024@outlook.com.  

 

Parágrafo Único: A empregada gestante que tiver direito a férias 

integrais e desejar gozá-las como extensão do período da licença 

maternidade devem fazer a solicitação das mesmas, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes do final da referida 

licença. 

 

Cláusula Décima Sétima: Dos Vales Transportes. 

Os vales transportes poderão ser repassados, em espécie, aos 

empregados que façam jus, sem que esses integrem aos salários para 

quaisquer fins. 

 

Cláusula Décima Oitava -Taxa Assistencial Patronal SINDICFC-MG - 

MG. 

Em conformidade com o artigo 513, alínea “e” da CLT, será cobrado de 

todos os CFCs representados, a título de taxa assistencial, o valor de 

R$300,00 (trezentos reais) para empresas com até 10 (dez) empregados 

e o valor de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) para empresas 

com mais de 10 (dez) empregados, que deverá ser pago em até 60 

(sessenta) dias após a data de celebração da presente CCT. 

 

Cláusula Décima Nona - Da relação dos Empregados. 

As empresas se obrigam a encaminhar ao sindicato profissional, SEAME 

- MG, a relação de todos os seus empregados, matriz e filiais no prazo de 

60 (sessenta) dias após a data de assinatura desta CCT. 

 

mailto:seame2024@outlook.com
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Parágrafo Único: Havendo alteração no quadro, ou seja, admissão ou 

dispensa de empregados durante a vigência desta CCT, a empresa fará 

a devida atualização da relação de seus empregados trimestralmente: 

 

Cláusula Vigésima - DA CONSTITUIÇÃO E ATUAÇÃO DA CÂMARA 

DE CONCILIAÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

As partes constituem a Câmara de Conciliação do Benefício social do 

trabalhador com jurisdição em todos os municípios da base territorial 

constante desta convenção. É composta por três membros da categoria 

profissional e por três membros da categoria econômica e seus 

respectivos suplentes, todos indicados pelos respectivos sindicatos 

signatários. É dotada das seguintes funções, deveres e poderes: 

I.  Decidir, fiscalizar, determinar e dirimir todas as questões 

administrativas e contratuais relativamente ao Benefício social; 

II. Autorizar, ou não, quando da impossibilidade ou dificuldade de 

implantação do Benefício social do trabalhador, por falta de rede de 

atendimento, a substituição deste benefício por outro; 

III. Acompanhar, fiscalizar e controlar a prestação dos serviços das 

prestadoras contratadas, e de toda a rede credenciada para atendimento; 

IV. Acompanhar a evolução dos custos e exigir das prestadoras os 

documentos e demonstrativos    que julgar convenientes e necessários, 

bem como propor às Entidades, profissional e econômica; 

V. Intermediar a comunicação entre trabalhadores e operadoras, no 

sentido de buscar junto a estas:  o agendamento de consultas, 

esclarecimentos acerca de especialidades odontológicas, solução de 

conflitos, etc. 

 

Parágrafo primeiro. A Câmara de Conciliação do Benefício social do 

trabalhador terá sede em Belo Horizonte-MG. 

 

Parágrafo segundo. Para contratação e operação, todas as prestadoras 

do Benefício social do trabalhador submetem-se e satisfazem os critérios 
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estabelecidos pela Câmara de Conciliação do Benefício social e pela ANS 

(Agência Nacional de Saúde). Sob pena de rescisão de contrato, as 

prestadoras de benefícios fornecerão à Câmara, quando solicitado, a sua 

documentação jurídica, fiscal, econômica e técnica definida pela Câmara 

de Conciliação do Benefício social do trabalhador. 

 

Parágrafo terceiro: Como condição essencial e efetiva atuação, os 

sindicatos signatários se comprometem a elaborar o regimento interno no 

prazo de 60 dias após a homologação da CCT para funcionamento da 

câmara, mantendo as diretrizes básicas já prevista nessa cláusula. 

 

Cláusula Vigésima Primeira – Benefício Social do Trabalhador – BST 

A entidade sindical laboral se compromete a fornecer, sem distinção, a 

todos os trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva de 

Trabalho, os seguintes benefícios sociais: Telemedicina, Seguro social 

ao trabalhador em vida, assistência funerária, Baby Kit, Plano 

odontológico e Clube de Descontos Salud+. O custo total desses 

benefícios, no valor de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por empregado, 

será custeado integralmente pelo empregador. 

 

Parágrafo Primeiro – Para efetiva viabilidade financeira deste benefício 

e com o expresso consentimento da entidade sindical profissional, as 

empresas recolherão a título de contribuição social, até o dia 10 (dez) de 

cada mês e a partir de 30/11/2024, o valor de R$95,00 (noventa e cinco 

reais) por cada trabalhador que possua. As empresas farão a 

contribuição, tendo como base a totalidade dos empregados constantes 

no relatório do FGTS / Relação de trabalhadores, sem nenhuma redução 

a que título for. Este recolhimento deverá ser feito por meio de boleto 

bancário disponibilizado pelo sindicato laboral, que será emitido e 

encaminhado pela empresa BENEFICIA CLUBE DE BENEFICIOS LTDA, 

40.696.141/0001-05, que deverá emiti-lo automaticamente até o dia 28 

(vinte e oito) de cada mês. 

Parágrafo Segundo - A prestação destes benefícios sociais iniciará a 

partir de 01/12/2024. 
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Parágrafo Terceiro - Em situações de afastamento do empregado por 

motivo de doença ou acidente, o empregador se compromete a manter o 

recolhimento dos benefícios por um período de até 6 (seis) meses. Caso 

o afastamento ultrapasse seis meses, a partir do sétimo mês, o 

trabalhador que desejar manter seus benefícios deverá informar a 

empresa e assumir o pagamento mensal diretamente ao empregador. A 

continuidade dos benefícios durante o afastamento prolongado estará 

condicionada ao pagamento regular por parte do trabalhador. 

 

Parágrafo Quarto - O empregador que não cumprir com suas obrigações 

financeiras, seja por falta de pagamento ou recolhimento insuficiente, 

deverá reembolsar integralmente o valor dos benefícios que deveriam ter 

sido prestados e utilizados. O empregador inadimplente estará sujeito a 

uma multa equivalente a um salário-mínimo por mês e por cada 

empregado afetado pela falta de pagamento. No caso em que a ação 

judicial for proposta pelo sindicato em substituição processual em 

benefício do trabalhador, 50% (cinquenta por cento) do valor da multa 

mencionada acima será revertida em favor da entidade sindical. 

 

Parágrafo Quinto – O presente benefício social do trabalhador não tem 

natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços, 

tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial. 

 

Parágrafo Sexto - A empresa assume o compromisso de fornecer para 

empresa Beneficia, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura 

desta Convenção Coletiva de Trabalho, os dados dos colaboradores para 

inclusão nos benefícios, a documentação para implantação deverá ser 

solicitada pelo e-mail comercial@beneficia.com.br ou pelo telefone de 

contato 31-3115 8634, devendo a empresa manter os dados atualizados 

mensalmente de todos os colaboradores, e informar qualquer alteração 

no quadro de empregados, como admissões e dispensas. 

 

mailto:comercial@beneficia.com.br
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Parágrafo Sétimo: As informações dos funcionários contratados e 

demitidos deverão ser atualizadas até o prazo máximo do dia 20 de cada 

mês para que a alteração ocorra no dia 01 do mês subsequente. No caso 

de admissão, essa deverá ser informada no ato, para que o colaborador 

não sofra com o período de carência dos planos, pois só é admitido sem 

carência se for incluído no ato da contratação, o mesmo vale para a 

inclusão de dependentes. 

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento do boleto após 15 dias do seu 

vencimento implicará na suspensão de todos os benefícios do 

colaborador e dependentes, bem como aplicação da multa por 

descumprimento de CCT. 

 

Parágrafo Nono: Os benefícios serão oferecidos nos seguintes termos: 

1-Telemedicina 

● Aplicativo com serviço de telemedicina com atendimentos ilimitados, exceto na 

especialidade PSICOLOGIA que é restrita a 4 sessões ao mês apenas para o titular; 

●  sem cobrança de coparticipação pelos atendimentos; 

● Titulares e filhos de até 18 anos podem ser atendidos sem custo extra no aplicativo 

instalado no smartphone do titular; 

● Com funcionamento 24 horas, 7 dias por semana 

● Sem necessidade de agendamentos 

● Funciona como se fosse um “WhatsApp” 

● Emissão de receitas digitais e atestados via App 

● Funciona em todo o território nacional, basta ter um smartphone compatível 

com o app instalado e acesso a internet e estar em dia com o plano contratado 

● App disponível para dispositivos android ou IOS (iphone) 

            Especialidades: 

● Clínico geral 

● Dermatologia 

● Pediatria 

● Ginecologia e obstetrícia 

● Nutrição 

● Psicologia (por determinação do Conselho Nacional de Psicologia, apenas os 

titulares podem se consultar no app, esta é a única especialidade que não é 

extensiva aos filhos) 

● Psiquiatria (encaminhamento realizado pelo psicólogo do teleatendimento) 

● Personal trainer 

● Medicina Veterinária 
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2-Baby Kit 

A (o) beneficiária (o) tem um benefício exclusivo no momento do nascimento dos seus 

filhos.  

O RH ou pessoa responsável pela empresa deve solicitar o benefício do Baby Kit através do 

e-mail relacionamento@beneficia.com.br, enviar certidão de nascimento do bebê em até 90 

dias após o nascimento, comunicando o nome completo da (o) colaboradora (o). O Kit é 

entregue  no endereço acordado com o Sindicato em até 20 dias úteis após formalização do 

pedido. 

 

O Baby Kit é composto por 55 itens para cuidados com o bebê e a mãe: 

● Baby Box, Colchão, Lençol, Bolsa personalizada com a marca do sindicato/empresa, 

Trocador, Cortinado/mosquiteiro com elástico na  medida da caixa, Pequeno Manual 

do Bebê digital, Adesivo com a personalização da marca do Sindicato/empresa, Cartão 

de boas-vindas, Absorvente para Seios c/12, Pomada para seios 50g, Condicionador 

200 ml, Shampoo 200 ml, Escova para limpeza de Mamadeira, Sabonete barra 80g, 

Cotonete c/75, Toalha de Banho c/Capuz, Condicionador 200 ml Óleo de Amêndoas, 

Creme Dental Médio, Escova Dental Média, Creme hidratante, Protetor de Seios em 

Silicone, Banheira 30L, Kit Banho, Kit Manicure, Toalha de Fralda c/3 Pacote Algodão, 

Gaze, Shampoo 200 ml, Sabonete Líquido 200ml, Talco 200g, água de Colônia 200 

ml, Gel Antisséptico, Álcool 70° 50ml, Fralda RN, Fralda P Pc/ 34 uni, 2 Creme para 

assaduras, Lenço Umedecido c/54, Fralda de Pano, Manta dupla face, Kit: Virol, 

Lençol e fronha, Chupeta RN, Prendedor, Mamadeira 150 ml, Mamadeira 240 ml, 

Termômetro Digital, Bolsa Farmacinha, Body calor, Body frio, Toca, Par de Luvas, 

Pares de meias ,Pano para Boca c/3, Babador c/3 ; 

 

 3 - PLANO ODONTOLÓGICO: O plano atenderá a cobertura básica da Lei 9656/98 e RN338 
da ANS. Importante: 

 Não haverá carência para o titular (e de seus dependentes se forem incluídos 

simultaneamente) Passado este prazo as carências serão:  

Cobertura Carência registrada na ANS: 

Procedimentos de Urgência e de 
Emergência 

24(vinte e quatro) horas 

Procedimentos de Radiologia e 
Dentística 

30 (trinta) dias 

Procedimentos de Periodontia; 60 (sessenta) dias 

Procedimentos de Cirurgia: 60/90/120 (sessenta) dias 

Procedimentos de Endodontia; 180 (cento e oitenta) dias 

mailto:relacionamento@beneficia.com.br
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Procedimentos de Prótese Dental; 180 (cento e oitenta) dias 

 

Caso o empregado decida incluir o dependente legal no plano odontológico, fica autorizado o 

desconto em folha de pagamento de R$20,00 (vinte reais) por dependente. 

 

4-SEGURO SOCIAL AO TRABALHADOR EM VIDA composto por 

a) Seguro residencial de INCÊNDIO, QUEDA DE RAIO, EXPLOSÃO Cobertura: 

R$50.000,00 PREVISUL SEGURADORA - Atendimento ao cliente: 30036773 (capitais 

e cidades metropolitanas) - 0800 709 8059 (outras localidades) - Whatsapp (51) 

98232-0167 

 

b) Aluguel garantido em decorrência de incêndio 

Cobertura: R$10.000,00 PREVISUL SEGURADORA 

Central de Atendimento 0800 555 235 

c) Responsabilidade Civil Familiar 

Cobertura: R$5.000,00 PREVISUL SEGURADORA 

Atendimento: BIS Soluções - (31) 40429828 

d) Assistência Residencial 24hs completa (incluindo linha branca e marrom) Troca 

de peças até R$300,00 PREVISUL SEGURADORA 

 

e)  Assistência Informática Help Desk 24hs - PREVISUL SEGURADORA 

Atendimento 0800 007 4957 (segunda a sexta, das 8:00 às 22:00h e sábado das 8h às 

12h (exceto aos feriados). 

f) Sorteio Semanal de R$5.000,00 - PREVISUL SEGURADORA 

 

g) Seguro de Acidentes Pessoais - Cobertura: R$20.000,00 - SABEMI Seguradora - 

Atendimento 0800 880 1900 

h) Auxílio Cesta Básica por afastamento 3x R$230,00 - SABEMI Seguradora - 

Atendimento 0800 880 1900  

i) D.I.H (UTI) em decorrência de acidente ou doença limitado a 5 diárias R$2.500,00 

sendo R$500 por diária - PREVISUL SEGURADORA - Atendimento: BIS Soluções (31) 

40429828 

 

5) ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA  

SERVIÇO FUNERAL: Transporte (para preparação do corpo, velório e para 

sepultamento); Tanatopraxia (conservação, assepsia, higienização e 

necromaquiagem); Ornamentação (flores naturais: crisântemos, margaridas e edredon); 

Coroa de flores. 
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Em localidades onde não houver prestador de serviços locais, o PLANO CERTO 

realizará reembolso de até R$5.000,00 (cinco mil reais) mediante apresentação de 

Notas Fiscais dos serviços funerários emitidas em nome do Plano Certo Assistência 

Funerária. 

**PLANTÃO DO AUXÍLIO FUNERAL em caso de sinistro: PLANO CERTO 

ASSISTÊNCIA  FUNERÁRIA (31) 99534-8564 e (31) 992814496. 

6) Clube de Descontos Salud+ 

 

App funciona nacionalmente e tem ampla rede nas capitais e cidades satélite, até 40% 
de descontos em medicamentos genéricos nas farmácias conveniadas, descontos em 
E-commerce de grandes redes como Submarino, Netshoes, Magazine Luiza, etc. 

Vários produtos oferecem cashback e os usuários acumulam os créditos de cashback 
em suas carteiras do App, quando os créditos acumulados ultrapassam os R$20,00 
(vinte reais), eles podem ser resgatados via PIX.  

SAC do Clube Salud+ 31 99929-7343 - www.beneficia.com.br - 

relacionamento@beneficia.com.br 

Cláusula Vigésima Primeira – “A” – Cartão Benefício 

Visando a possibilidade e maior facilidade para aquisição, Fica instituído 

por indicação do Sindicato Laboral e patronal o CARTÃO DE 

BENEFÍCIOS VÓLUS com limite de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta 

reais) a todos os empregados representados no presente instrumento, na 

forma abaixo discriminada, com os quais os empregados poderão realizar 

compras no crédito e obter descontos especiais e benefícios adicionais 

em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços onde o 

mesmo for aceito. 

 

Parágrafo Primeiro. Fica o trabalhador responsável pelo pagamento 

integral das despesas efetuadas com o referido cartão e suas respectivas 

taxas, que deverão ser descontadas em sua folha de pagamento, ficando 

desde já autorizado o desconto. 

Parágrafo segundo. A adesão e utilização do CARTÃO DE BENEFÍCIOS 

VÓLUS, é direito do trabalhador e de ônus exclusivo do mesmo, cabendo 

as empresas o fornecimento dos dados necessários para sua implantação 

e confecção. 

 

Parágrafo Terceiro: A empresa disponibilizará o “cartão benefício” a 

partir de 01 de setembro de 2024. 

http://www.beneficia.com.br/
mailto:relacionamento@beneficia.com.br
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Cláusula Vigésima Segunda – Da Câmara de Conciliação Prévia  

Parágrafo Primeiro: Fica assegurado à categoria o estabelecimento de 

Comissão de Conciliação Prévia - CCP, nos termos do Título VI-A da CLT, 

com a atribuição de buscar conciliar os conflitos individuais do trabalho. 

 

Parágrafo Segundo: A Câmara de Conciliação Prévia será composta por 

membros indicados pelos sindicatos laboral e patronal de forma paritária, 

e terá seu funcionamento e regras disciplinada em Regimento Interno, nos 

termos do artigo 625-C da CLT. 

 

Parágrafo Terceiro: A Câmara de Conciliação Prévia – CCP, tem como 

atribuição atuar nas conciliações extrajudiciais no sentido de buscar 

soluções para os conflitos individuais de natureza trabalhista havidos 

entre as categorias econômica e profissional, no âmbito da base territorial 

dos sindicatos acordantes. 

 

Parágrafo Quarto: As sessões de tentativa de conciliação da CCP 

poderão ser realizadas de forma presencial ou virtual, por 

videoconferência, e deverá ser realizada por, no mínimo, 02 (dois) 

conciliadores, preferencialmente por Advogados, sendo um representante 

do Sindicato representativo da categoria profissional e outro do Sindicato 

representativo da categoria econômica, cabendo a um deles a função de 

coordenar os trabalhos, e de ambos esclarecer às partes sobre as 

vantagens da conciliação. 

Parágrafo Quinto: Na sessão de tentativa de conciliação a empresa 

poderá se fazer representar por um preposto, devidamente credenciado 

para tal fim, com poderes de transigir. 

 

Parágrafo Sexto: As partes poderão ser atendidas em separado pelos 

membros da CCP, para esclarecimentos, caso seja necessário. 
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Parágrafo Sétimo: A Comissão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

partir da data de apresentação da demanda, para realização da sessão 

de tentativa de conciliação, que poderá ocorrer de forma presencial ou 

virtual, por videoconferência. 

 

Parágrafo Oitavo: Esgotado o prazo de 10 (dez) dias úteis de que trata 

o parágrafo anterior, o não-comparecimento de qualquer das partes à 

sessão de tentativa de conciliação será considerado como conciliação 

frustrada, salvo se houver justificativa e solicitação de ambas as partes 

para agendamento de outra data para nova tentativa de conciliação. 

 

Parágrafo Nono: Caso qualquer das partes não compareça à sessão de 

conciliação, mesmo que virtualmente, os conciliadores fornecerão à outra 

parte uma declaração na qual constará o objeto da demanda e a não 

realização da sessão de conciliação. Porém, nada obsta que nova 

demanda, com o mesmo objeto, seja apresentada pela parte interessada 

à Comissão de Conciliação Prévia. 

 

Parágrafo Décimo: Aceita a conciliação será lavrado termo de 

conciliação em 04 (quatro) vias, o qual será assinado pelas partes, 

demandante e demandado, e pelos membros da Comissão presentes à 

sessão, fornecendo-se uma cópia para cada parte. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro: Todos os documentos citados na presente 

cláusula poderão ser emitidos e encaminhados de forma virtual, bem 

como fica permitida a assinatura eletrônica das partes, demandante e 

demandado, e dos membros da Comissão de Conciliação Prévia, desde 

que sejam observados os cuidados de praxe. 

 

Parágrafo Décimo Segundo: Para custeio dos serviços prestados pela 

Comissão de Conciliação Prévia as empresas efetuarão o pagamento da 

quantia equivalente a 01 salário mínimo, por cada demanda interposta 
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perante a CCP, este pagamento deverá ser recolhido até um dia antes da 

dada da conciliação designada. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro: Os valores arrecadados serão recolhidos 

em estabelecimentos bancários, em contas de titularidade dos Sindicatos, 

devendo ser recolhido 50% (cinquenta por cento) para cada sindicato. 

 

Parágrafo Décimo Quarto: A Comissão de Conciliação Prévia deverá 

zelar pelo tratamento dos dados pessoais das pessoas naturais 

relacionadas às demandas trabalhistas recebidas para tentativa de 

conciliação, na forma prevista pela Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais, Lei nº 13.709, de 2018. 

 

Parágrafo Décimo Quinto: A Comissão de Conciliação Prévia deverá 

ser instalada no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da presente 

Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

Parágrafo Décimo Sexto: Os Sindicatos convenentes darão ampla 

divulgação da instituição da Comissão de Conciliação Prévia às 

categorias representadas, ressaltando os benefícios da conciliação 

extrajudicial e os meios de acesso à CCP. 

 

Cláusula Vigésima Terceira: Da vigência da CCT  

A presente Convenção Coletiva de Trabalho, observado os preceitos 

Legais, terá validade pelo prazo de dois anos, vigorando de 01/09/2024 a 

31/08/2026. 

 

Cláusula Vigésima Quarta: Da multa por descumprimento 

Fica pactuado uma multa às empresas no valor de duas vezes o salário 

do diretor geral, que será revertida em favor do empregado, quando este 

for o autor da ação, ou em favor do sindicato, quando este for o autor da 
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AÇÃO, contra as empresas pela não observação, e o não cumprimento, 

por cláusula, deste instrumento normativo, quando a empresa não 

comprovar o cumprimento da CCT, a ela solicitado. 

 

Cláusula Vigésima Quinta – Fiscalização SRTE  

 

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais 

é autorizada a fiscalizar a presente Convenção, em todas as suas 

cláusulas. 

 

Cláusula Vigésima Sexta: Das Considerações finais 

A presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, elaborada em 02 

vias de igual forma e teor, será assinada pelos presidentes das entidades 

sindicais, com aplicabilidade em toda a base dos respectivos Sindicatos 

negociantes com eficácia e aplicabilidade imediata, e será disponibilizada 

para depósito nos órgãos competentes. 

 

Belo Horizonte, 22 de outubro de 2024. 

 

 

ALESSANDRO GERALDO DIAS                       FERNANDO SOARES LIMA 

SINDICFC- MG                                                     SEAME- MG
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